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EDITAL 

Pregão Eletrônico nº 33 /2017 Data de abertura: 20/12/2017 às 09h 
no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br 

Data de início do cadastramento da proposta: Data limite para cadastramento da proposta: 

Nº do processo:  
23542.000356/2017-78 

SRP?  

☒ Sim  ☐ Não 

Exclusiva ME/EPP?  

☒ Sim  ☐ Não 

Reserva de quota ME/EPP?  

☐Sim  ☒Não 

Objeto 
Aquisição de bens / contratação de serviços 

Decreto 7.174?  

☐ Sim  ☒ Não 

Margem de preferência?  

☐ Sim  ☒ Não 

Valor total estimado: 
R$ 132.037,19 

Vistoria?  

☐ Obrigatória ☐ 

Facultativa ☒ Não se 

aplica 
 

Amostra/Demonstração?  

☒ Sim  ☐ Não ☐ Não se 

aplica 
 

Tipo de licitação:  
Menor preço unitário 

Prazo para envio da proposta/documentação de 
habilitação: 
4 (quatro) horas contadas da convocação efetuada 
pelo Pregoeiro no “chat” 

Pedidos de esclarecimentos 
Até 15/12/2017 para o endereço 
licitacao.univasf@ebserh.gov.br  
 

Impugnações  
Até 18/12/2017 para o endereço 
licitacao.univasf@ebserh.gov.br 
 

Documentação de habilitação  
Requisitos básicos 

1. Sicaf ou documentos equivalentes 

2. Certidão CNJ 

3. Certidão Portal Transparência 

4. Certidão CNDT 

Requisitos específicos 
5. Índices LG, LC e SG superiores a 1 

6. Comprovação de PL não inferior a 10% 

 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões da EBSERH – HU-UNIVASF pelo endereço www.comprasnet.gov.br, selecionando as opções 
Consultas > Pregões > Em andamento > Cód. UASG “155180”. O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e 
também no endereço www.ebserh.gov.br/web/hu-univasf , selecionando as opções Acesso à informação > Licitações e Contratações > Editais. 

 
Valores de referência para elaboração das propostas 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao.univasf@ebserh.gov.br
mailto:licitacao.univasf@ebserh.gov.br
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http://www.ebserh.gov.br/web/hu-univasf


 
 

 

 

 

Edital de PE SRP 33/2017 – Aquisição de EPI e EPC 

Página 2 de 52 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2017 

REGISTRO DE PREÇOS  
 

  

 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES 
HU-UNIVASF 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA FINANCEIRA 
UNIDADE DE LICITAÇÕES 

 

 

 A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH por meio do Hospital de 
Ensino Dr. Washington Antônio de Barros – HU-UNIVASF e este Pregoeiro, designado pela 
Portaria n.º 39, de 06 de abril de 2017, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18 de julho de 
2002, pelo Decreto-lei 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 01 
de junho de 2005, pelo Decreto nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, publicado no Diário oficial 
da União de 23 de Janeiro de 2013, Lei Complementar 123 de 2006, publicada em 14 de 
dezembro de 2006, Lei complementar 147 de 2014, Decreto 8.538 de 06 de outubro de 2015, 
Decreto 7.746 de 5 de junho de 2012, Instrução Normativa 01/2010-MPLOG de 19 de janeiro 
de 2010 e  demais normas correlatas, aplicando-se subsidiariamente o disposto na Lei n.º 
8.666, de 21 de junho de 1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão 
realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 20/12/2017 
HORÁRIO: 09h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 
CÓDIGO UASG: 155180 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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1. DO OBJETO 

 

1.1 A presente licitação tem como objeto para eventual aquisição de Equipamentos de 
Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva a fim de suprir as necessidades do Hospital 
de Ensino da Universidade Federal do Vale do São Francisco – HU-UNIVASF e da Policlínica da 

Universidade Federal do Vale do São Francisco conforme especificações constantes no Termo de 
Referência em anexo. 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2. DA DESPESA E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 132.037,19 
(cento), conforme o orçamento anexo. 
 
2.1.1 Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil, nos termos de § 2º do art. 7º do dec. 7.892/13. 

 
2.1.2 A dotação dos órgãos e entidades participantes e não participantes do registro de 
preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, correrá por conta dos 
orçamentos consignados para cada um deles. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o 
sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br.  

3.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao HU-UNIVASF responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2 Não poderão participar deste Pregão: 

3.2.1 Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o HU-
UNIVASF, durante o prazo da sanção aplicada; 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.2 Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

3.2.3 Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da sanção 
aplicada; 

3.2.4 Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.2.5 Empresário cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão; 

3.2.6 Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação; 

3.2.7 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos 
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem 
representando interesse econômico em comum; 

3.2.8 Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição.  

4. DA VISTORIA  

4.1 Não se exigirá que a licitante realize vistoria do local de entrega do bem. 

5. DA PROPOSTA 

5.1 A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário 
ofertado para o item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais 
despesas decorrentes da execução do objeto. 

5.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital. 

5.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, 
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos. 

5.5 A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor 
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individuais ou sociedade cooperativa 
de consumo deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 
3º da LC nº 123/2006 e do Decreto 8.538/2015, para fazer jus aos benefícios previstos nos 
referidos regramentos. 



 
 

 

 

 

Edital de PE SRP 33/2017 – Aquisição de EPI e EPC 

Página 5 de 52 

 

 

5.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno 
porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individuais ou 
sociedade cooperativa, ou ao direito de preferência sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 

5.7 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

5.9 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

5.10 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir do envio do 
anexo(via sistema compasnet.), na fase de aceitação. 

5.11 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 
de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data 
e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

8.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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8.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

8.4 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 

8.6 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 

8.7 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

8.8 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.9 O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 
antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 

8.10 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 
encerrada a fase de lances. 

8.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o     sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

8.12 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

8.13 Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as 

propostas de pessoas qualificadas como microempresas, empresas de pequeno porte, 

agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e 

sociedades cooperativas de consumo que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 

acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

8.14 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 

8.15 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.16 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

9. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 
AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS E SOCIEDADES COOPERATIVAS DE CONSUMO 

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 
por microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, 
microempreendedor individual e sociedade cooperativa de consumo, e houver proposta de 
licitante que se enquadre nas referidas formas empresariais, até 5% (cinco por cento) superior 
à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
9.2 Microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa 
física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor estimado para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 

9.3 Não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as 
licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresa de 
pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual 
e sociedade cooperativa de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate; 

9.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
n.º 123/2006 e do Decreto 8.538/2015; 

9.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 
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10. DA NEGOCIAÇÃO 

10.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 

10.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

11.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 04 (quatro) horas, 
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema 
“Comprasgovernamentais”. 

11.2 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema 
“Comprasgovernamentais” poderão ser solicitados novamente pelo pregoeiro se o mesmo 
julgar necessário para aceite da proposta e/ou habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s). Para 
tal será considerado o prazo máximo de 04 (quatro) horas. 

11.2.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados à Unidade de Licitações do HU-UNIVASF (prédio da policlínica), situada na 
Avenida José de Sá Maniçoba s/nº, Centro, CEP 56.304-205, Petrolina-PE em até 48 (quarenta e 
oito) horas. O referido prazo refere-se à postagem dos documentos.  

11.2.2 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 
nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

11.3 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 
preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações 
técnicas do objeto. 

11.3.1 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 
do HU-UNIVASF ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 
decisão. 

11.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

11.5 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 
remuneração. 

11.6 Não serão aceitas propostas com valores unitários e global superiores aos estimados 
ou com preços manifestamente inexequíveis.  

11.6.1 Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  
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12. DA AMOSTRA  

12.1 Caso haja necessidade, a Administração poderá solicitar amostra para quantos itens 
for necessário, de forma que tal solicitação será exposta no sistema de COMPRAS 
GOVERNAMENTAIS através de comunicação via chat. Os materiais solicitados deverão ser 
enviados para o seguinte endereço constante no item 13.15 deste edital: 

 

13.  DA HABILITAÇÃO 

13.1 Após a análise e julgamento da (s) Proposta(s) será verificada “on-line” a situação da(s) 
licitante(s) vencedora(s) no COMPRASNET. 
 
13.2 As licitantes deverão estar regularmente cadastradas no Sistema de Cadastro de 
Compras Públicas [COMPRASGOVERNAMENTAIS] (na situação de Habilitação Parcial), nos 
termos do Decreto nº 3.722/01, com redação dada pelo Decreto 4.485/02, e da IN nº 05/95–
MARE. 
 
13.3 Será assegurado à licitante o direito de apresentar, via sistema eletrônico, e-mail, 
qualquer documento exigido no “COMPRASGOVERNAMENTAIS” que, eventualmente, estiver 
vencido naquele sistema, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no prazo 
estabelecido no subitem 11.1. 
 
13.4 Para fins de habilitação no certame, pertinente a licitante que teve sua proposta de 
preços aceita, deverá satisfazer os requisitos mais abaixo elencados.  
 
13.4.1 A habilitação jurídica, a regularidade fiscal e trabalhista, bem como a qualificação 
econômico-financeira poderão ser comprovadas mediante regular cadastro e habilitação parcial 
no SICAF, na forma do artigo 4º, inciso XIV, da Lei nº 10.520/2002.  
 
13.4.2 A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante 
verificação da validade dos documentos necessários, por meio de consulta "online" ao sistema. 

 
13.4.3 Se o licitante não estiver regular no SICAF e comprovar, exclusivamente, mediante 
apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço - RSS, a entrega da 
documentação à sua Unidade Cadastradora, no prazo regulamentar, o pregoeiro suspenderá os 
trabalhos para proceder à diligência, na forma estabelecida no § 3° do art. 43 da Lei n° 8.666, 
de 1993 (art. 37 da Instituição Normativa SLTI/MPOG n°02, de 11 de outubro de 2010). 
 
13.4.4 De qualquer forma, será consultado o Portal do CNJ e Portal da Transparência para 
a verificação de possíveis condenações cíveis por ato de improbidade administrativa 
impeditivas da participação no certame (art. 97, caput e parágrafo único, da Lei n° 8.666/93 - 
SIASG - Comunica, Mensagem n° 068025, de 29/08/2011 e Acórdão TCU n° 1793/2011 - P item 
9.5.1.5.2) * 
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13.5 Ressalta a questão relativa à qualificação técnica, que será exigida a despeito da 
habilitação no SICAF, é assegurado ao licitante com algum documento vencido no SICAF o 
direito de apresentá-lo atualizado, exceto se o próprio cadastro estiver vencido, situação em 
que toda a documentação exigida deverá ser apresentada, na forma de abaixo. De toda forma, 
documentos abaixo mencionados que não sejam abrangidos pelo SICAF também devem ser 
apresentados. 

 
13.5.1 Habilitação Jurídica:  
 
13.5.1.1 A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação, exigida conforme a natureza jurídica do licitante: 
 
a) Cédula de identidade dos representantes legais; 
 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
que se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações e outras que 
assim o exijam, acompanhado de documentação de eleição de seus administradores; 
 

c.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de registro civil, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, caso o licitante se enquadre como sociedade simples; e  
 
e) Decreto de autorização, em que se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente quando a atividade assim exigir; 
 
13.5.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
13.5.2.1 Relativamente à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante deverá apresentar: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal ou distrital, 
conforme o caso, relativa à sede e domicílio do licitante pertinente ao ramo de atividade que 
exerce e compatível com o objeto desta licitação; 
 
c) Prova de regularidade para a Fazenda Nacional; 
 

c.1) A prova de regularidade para com a fazenda Nacional, conforme Decreto n°6.106, de 
30/04/07, com as alterações do Decreto n°6.420, de 01/04/2008, será efetuada mediante a 
apresentação de:   
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I - Certidão específica, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, quanto às 
contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei 
n° 8.212, de 24/07/91, às contribuições instituídas a título de substituições e às contribuições 
devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em dívida ativa do instituto Nacional de Seguro 
Social e da União, por ela administradas; 
 
II - Certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria - 
Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por 
ela administrados.  
 
d) Prova da regularidade perante as Fazendas estadual e Municipal, ou Distrital, de 
acordo com o disposto no artigo 29, inciso III, da Lei n°8.666/93, dentro do prazo de validade; 

 
e) prova de regularidade dos recolhimentos do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
conforme alínea "a", do artigo 27, da Lei n°8.036/1990, devidamente atualizado; 
 
f) Prova de regularidade trabalhista, por meio da certidão negativa de débitos 
trabalhistas ou certidão positivas de débitos trabalhistas com efeito de negativa, nos termos da 
regulamentação do Tribunal Superior do Trabalho, emitida no máximo a 180 (cento e oitenta) 
dias da data da abertura das propostas da presente licitação. * 
 
13.5.3 Qualificação Econômica Financeira: 
 
13.5.3.1 A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovam a boa situação financeira da empresa, vedada 
a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando 
encerrados há mais de 03(três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como 
base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de Preço -Disponibilidade Interna - IGP-DI, 
publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que venha a substituir. 
 

a.1) São considerados aceitos na forma de lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentadas:  
 
I - publicado em Diário Oficial; ou 
 
II - publicado em jornal; ou 
 
III - por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante; ou 
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IV - por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticado da Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com Termos de Abertura e 
Encerramento. 
 
b) A comprovação de boa situação financeira, avaliada automaticamente pelo SICAF, com 
base na obtenção de Índice de Liquidez Geral (LG) Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) 
resultante da aplicação das fórmulas:  
 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo_ 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
  
SG = __Ativo Total___________________________  
 Passivo Circulante +Passivo Não Circulante 
 
LC =  Ativo Circulante______ 
 Passivo Circulante 
 
c) Serão inabilitadas as empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 
(um), em qualquer dos índices referidos na alínea anterior, salvo se apresentarem comprovação 
de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado 
para a contratação, considerando o valor total do item ou lote para o qual o licitante formulou 
proposta(s); 

 
c. 1) Enquadra-se nesta exigência do capital mínimo, a sociedade criada no exercício em 

curso. 
 
Obs.: No caso de licitação por itens, as exigências de habilitação devem adequar-se a essa 
divisibilidade (súmula 247 do TCU). Assim a comprovação de boa situação financeira, exigida 
nas alíneas "c" e "c.1" a exigência de capital mínimo devem ser compatíveis com cada um dos 
itens licitados, e não com o valor total da licitação. * 
 
d) Certidão negativa de pedido de Falência e Concordata ou Recuperação, expedida pelo 
Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no máximo a 90 (noventa) dias da data 
da abertura das propostas da presente licitação; 
 
13.6 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura de Contrato. 
  
13.6.1 As empresas que pretenderem se beneficiar do regime previsto na Lei 
Complementar n°123/06, deverão apresentar Declaração de Enquadramento de ME ou EPP, via 
sistema, nos termos da instrução normativa n°103, de 30 de abril de 2007, do Departamento 
nacional de Registro de Comércio. 
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13.7 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no 
presente certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
13.7.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período quando 
requerido pelo licitante e a critério da Administração, a não ser que exista urgência na 
contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado. 
 
13.7.2 A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará na 
decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitante remanescentes, na ordem de classificação para 
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
 
13.8 Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, as seguintes declarações abaixo 
relacionadas, na forma virtual, ou seja, no momento da elaboração e envio da proposta de 
preços: 
 

a) declaração de que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, na forma do art. 32, § 2°, da Lei 
n° 8.666/93; 

b) declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em cumprimento ao estabelecido no inciso 
V do art. 27 da Lei n° 8.666/93 e ao inciso XXXIII do art.7° da Constituição Federal; e 

c) declaração de elaboração independente da proposta, na forma da IN/SLTI/MPOG n° 
02, de 16 de setembro de 2009; 

d) Formulário de dados para o pagamento e outros atos (ANEXO III); 
e) Declaração de Qualidade Ambiental e Sustentabilidade Sócio-Ambiental, (ANEXO IV); 

  
13.8.1  As declarações mencionadas nas alíneas "a", "b" e "c", deverão ser prestadas, 
exclusivamente, pela internet, no momento do cadastramento da proposta. As declarações 
previstas nas alíneas "d" e "e", deverão ser enviadas juntamente com a proposta escrita, a ser 
anexada no sistema, quando de sua convocação, logo após etapa de lances. 
 
13.9 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar 
em nome do licitante com o número do CNPJ e o respectivo endereço. 
 
13.9.1 Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
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13.9.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
13.10  Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para Língua Portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos. 
 
13.11  Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em Língua Portuguesa, 
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de 
Títulos e Documentos.  

 

13.12 Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de documentos para cumprimento 
de exigências deste Edital e seus Anexos. 

 

13.13 O pregoeiro e a equipe de apoio poderão obter certidões nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissoras, constituindo-se em meio legal de prova, na forma do disposto no art. 25, 
§ 4°, do Decreto n° 5.450/2005. 

 

13.14 Após a aceitação do(s) Item(ns) no sistema, o pregoeiro convocará o licitante para 
apresentar os documentos exigidos neste Edital, deverão ser enviados via sistema 
COMPRASNET para analise, e na impossibilidade deste, digitalizado por e-mail 
licitacao.univasf@ebserh.gov.br, no prazo definido no item 11.2 deste edital (04 horas) 
contadas a partir da convocação no sistemas. 
 
13.15 Após análise da documentação enviada eletronicamente e quando convocado pelo 
pregoeiro, o licitante deverá enviar os documentos, nos originais ou em cópias autenticadas, 
exigidos nesse edital, juntamente com a proposta vencedora devidamente assinada, que 
deverão ser enviadas ao pregoeiro no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, podendo ser 
entregues em mãos ao pregoeiro/equipe de apoio, endereço abaixo: 
 

 
HOSPITAL DE ENSINO DOUTOR WASHINGTON ANTÔNIO DE BARROS – HU UNIVASF 
UNIDADE DE LICITAÇÕES – UL (PRÉDIO DA POLICLÍNICA). 
Av. José de Sá Maniçoba, S/N - Centro, Petrolina - PE, CEP: 56.304-205 
Referente: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° xx/2017 
 

mailto:licitacao.univasf@ebserh.gov.br
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13.15.1         Habilitação técnica:  
13.15.1.1 Em conformidade com o item 12.1 do termo de referência (Anexo I ) do Edital 

14. DO RECURSO 

14.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 

14.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto à licitante vencedora. 

14.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 

14.1.3 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, 
desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 

14.2 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos 
autos franqueada aos interessados. 

14.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente. 

14.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, 
hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 

15.2 A homologação deste Pregão compete ao Superintendente do HU-UNIVASF. 

15.3 O objeto deste Pregão será adjudicado aos vencedores dos respectivos itens. 

16.   DO REGISTRO DE PREÇOS  

16.1 O HU-UNIVASF, UASG 155180 será o órgão gerenciador responsável pela condução do 
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 
Preços dele decorrente. 

16.1.1 A Unidade de Contratos do HU-UNIVASF será a unidade responsável pelos atos de 
controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação. 

16.2 São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública federal que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de 
Registro de Preços. 
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16.3 O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa 
de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas 
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, e 
da Lei n.º 10.520/2002, adequado ao registro de preços do qual pretende fazer parte. 

16.4 Para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para realização dos atos 
previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º 
do Decreto n.º 7.892/2013, será adotado o procedimento de Intenção de Registro de Preços – 
IRP.  

16.4.1 Cabe ao órgão gerenciador a divulgação da Intenção de Registro de Preços – IRP no 
sistema “Comprasgovernamentais”. 

16.4.2 O órgão participante deve manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a 
utilização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, 
antes da realização do procedimento licitatório. 

16.5 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da EBSERH 
– Órgão Gerenciador. 

16.5.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

16.5.2 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro 
de Preços não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

16.5.3 O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro 
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de 
órgãos não participantes que aderirem.  

16.5.4 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 
Ata. O referido prazo poderá ser prorrogado desde que haja prévia autorização do órgão 
gerenciador, mediante justificativa plausível. 

16.5.5 Caberá ao fornecedor registrado, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique 
as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 

16.6 Homologado o resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras, observado o disposto 
no art. 11 do Decreto 7.892/2013, serão convocadas para assinatura e devolução da Ata de 
Registro de Preços no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do 
documento oficial de convocação, sob pena de aplicação das sanções legais. 
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16.6.1 O prazo para que as licitantes classificadas compareçam após serem convocadas, 
poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e 
desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

16.6.2 É facultado à EBSERH, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços 
no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada.  

16.7 Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 
7.892/2013. 

16.8 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 

16.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de Registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93, conforme §1º, art.12 do Decreto 
7.892/2013. 

16.10 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído 
o do vencimento. 

16.11 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013. 

16.11.1 Nessa hipótese, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a 
Ata e iniciar outro processo licitatório. 

16.12 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

16.12.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

16.12.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  

16.13 O fornecedor poderá ter seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de 
processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.14 O cancelamento do registro ocorrerá, a pedido, quando: 

16.14.1 O fornecedor comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

16.14.2 O fornecedor não puder cumprir o compromisso, em função de o preço de mercado 
tornar-se superior aos preços registrados, desde que devidamente comprovado e a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento. 



 
 

 

 

 

Edital de PE SRP 33/2017 – Aquisição de EPI e EPC 

Página 18 de 52 

 

 

16.15 O cancelamento do registro ocorrerá, por iniciativa da EBSERH, quando: 

16.15.1 O fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior aos praticados no mercado; 

16.15.2 O fornecedor deixar de cumprir qualquer condição de habilitação exigida no 
processo licitatório; 

16.15.3 Houver razões de interesse público, devidamente comprovados e justificadas; 

16.15.4 Não forem cumpridas as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

16.15.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a assinar, no prazo estabelecido, o 
termo contratual decorrente da Ata de Registro de Preços. 

16.16 Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a EBSERH fará o devido 
apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova 
ordem de classificação. 

16.17 A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência. 

17. DA NOTA DE EMPENHO 

17.1 Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor beneficiário poderá ser 
convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirar a nota de empenho, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

17.1.1 Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, 
alteração, rescisão, liquidação, pagamento e sanções contratuais constam do termo de 
referência em anexo a este Edital. 

17.2 O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por 
igual período, quando solicitado pelo fornecedor beneficiário durante o seu transcurso, desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pelo HU-UNIVASF. 

17.3 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de 
outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 

18. DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

18.1.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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18.2 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

18.3 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/2013. 

19. DAS SANÇÕES  

19.1 Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a retirar a Nota de Empenho ou 
não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preço, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de registro de 
Preço e retirar a Nota de Empenho, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, previstas no Edital e na legislação pertinente. 
 
19.2 Ocorrendo o previsto na sub-cláusula 9.1, ou se o proponente vencedor não executar 
parcialmente ou totalmente as obrigações assumidas, conforme as condições fixadas no Edital, 
incorrer em erros ou atrasos no fornecimento, ou quaisquer outras irregularidades, estará 
sujeito à aplicação das penalidades seguintes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis: 
 

a) Advertência; 
 

b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total dos bens empenhados ou 
adjudicados na Ata de Registro de Preços, a preço da data de abertura da proposta, por 
infração a qualquer cláusula ou condição da mesma, sem prejuízo das demais penalidades; 
 

c) Multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela não executada da Ata de Registro de Preços, até o 15º (décimo quinto) dia, sem 
prejuízo das demais penalidades; 
 

d) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela não executada da Ata de Registro de Preços, a partir do 15º (décimo quinto) dia, 
sem prejuízo das demais penalidades; 
 

e) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total dos bens empenhados ou 
adjudicados na Ata de Registro de Preços, a preço da data de abertura da proposta, pela 
recusa injustificada de executar os materiais, objeto da referida Ata, sem prejuízo das 
demais penalidades; 
 

f) Suspensão do direito de licitar e contratar com o HU UNIVASF por um período de 
até 2 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais 
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penalidades previstas no Edital e seus anexos e nas legislações aplicáveis; 
 

g) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

19.3 Garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração e será descredenciado no COMPRASNET, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no edital e na Ata de Registro de preços e das demais cominações 

legais, o licitante que: 

 
a) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
b) Deixar de entregar documentação exigida; 
c) Apresentar documento ou declaração falsa; 
d) Ensejar retardamento da entrega de objeto desta Ata de Registro de Preços; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na entrega da Ata de Registro de Preços; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h)  Cometer fraude fiscal ou fraude na entrega dos materiais. 

19.4 Sempre que o valor total das multas aplicadas à licitante atingir 10% (dez por cento) do 

valor dos bens a ela adjudicados na Ata de Registro de Preços, o mesmo poderá ser rescindido, 

a juízo do órgão solicitante; 

19.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no COMPRASNET e, no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

19.6 As penalidades previstas no Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em 

parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela 

licitante, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias da ocorrência, em caso fortuito ou 

motivo de força maior. 

19.7 Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta Única do Tesouro 

Nacional, através de Guia de Recolhimento, fornecida pelo Setor de Orçamento e Finanças do 

HU-UNIVASF, ou pelo órgão solicitante, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da 

notificação, podendo a administração do órgão reter o valor correspondente de pagamentos 

futuros devidos à contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, com os encargos 

correspondentes. 
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19.8 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se 

aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das 

propostas, que não aceitarem a aquisição. 

20. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

20.1 Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao.univasf@ebserh.gov.br até as 
18 horas, no horário oficial de Brasília-DF. 

20.2 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

20.3 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 

20.4 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico licitacao.univasf@ebserh.gov.br. 

20.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no sistema eletrônico para os interessados. 

 

21 DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

21.4 Figurará(ão) como órgão(s) participante(s): 

21.4.1 A 155015 - MATERNIDADE ESCOLA JANUÁRIO CICCO situado na AV. NILO 
PEÇANHA, 270, PETRÓPOLIS, NATAL-RN. Para o referido órgão deverão ser disponibilizados os 
seguintes itens e suas quantidades, conforme abaixo:  

N° do 
Item 

Item 
Unidade de 

Fornecimento 
Valor Unitário 
Estimado (R$) 

Município/UF de Entrega - 
Quantidade 

3 238638-AVENTAL  UNIDADE 12,0200 Natal/RN 60 
 

18 
416224-PROTETOR 
PLUMBÍFERO  

UNIDADE 224,4400 Natal/RN 10 
 

22 DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 Ao Superintendente do HU-UNIVASF compete anular este Pregão por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno 
ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

22.2 A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preços, bem como à da nota de 
empenho. 

mailto:licitacao.univasf@ebserh.gov.br
mailto:licitacao.univasf@ebserh.gov.br
javascript:void(0);
javascript:void(0);
javascript:void(0);
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22.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

22.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 
fins de classificação e habilitação. 

22.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

22.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

22.7 Em caso de divergência entre outras normas internas e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

22.8 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do HU-UNIVASF, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 
10.520/2002. 

23. DOS ANEXOS 
23.1 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
23.1.1 Anexo I - Termo de Referência; 
23.1.2 Anexo II – Ata de Registro de Preços; 
23.1.3 Anexo III – Dados para pagamento e outros atos. 
23.1.4 Anexo IV - Modelo de Declaração de qualidade e sustentabilidade sócio ambiental. 

24. DO FORO 

24.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da 
cidade de Petrolina/PE, Seção Judiciária de Pernambuco, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 
Constituição Federal. 

 

   
 
 
 
 
 
 

Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preços, pelo prazo de 12 (doze) meses, para eventual aquisição de 

Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva a fim de suprir 

as necessidades do Hospital de Ensino da Universidade Federal do Vale do São Francisco – 

HU-UNIVASF e da Policlínica da Universidade Federal do Vale do São Francisco, coordenado 

pela Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, conforme termos e condições 

constantes no presente Termo de Referência. 

 
2. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
2.1. Os critérios de aceitação dos produtos obedecerão, no mínimo, às seguintes exigências: 

a) Dever-se-á fornecer produtos conforme descrição neste termo, devendo sempre ser 

novos e de “PRIMEIRA QUALIDADE”; 

b) O HU-UNIVASF se reserva o direito, caso necessário, de solicitar amostras dos 

equipamentos de proteção individual e equipamentos de proteção coletiva, ofertados 

para avaliação técnica do equipamento de apresentação, à(s) empresa(s) habilitada(s) 

em primeiro lugar, de acordo com as especificações técnicas exigidas no  presente 

Termo de Referência, sem ônus para o HU-UNIVASF, para fins de controle de 

qualidade. As amostras deverão ser apresentadas, caso necessário, nos termos do 

item 11 no presente termo de referência.  

c) Caso os produtos cotados sejam desconhecidos da CONTRATANTE, eles serão 

avaliados pela equipe de apoio quanto à qualidade e rendimento, devendo ser iguais 

ou superiores aos que sejam considerados de renome no mercado nacional; 

d) Os equipamentos de proteção individual – EPI, deverão conter certificado de 

aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e 

saúde no trabalho do Ministério do Trabalho em plena validade, como determina a 

NR-06. 

e) Os equipamentos de proteção individual, para proteção de risco auditivo deverão 

seguir o que determina a ABNT NBR 16077:2012.  

f) Os equipamentos de proteção individual, para proteção de risco elétrico deverão 

seguir o que determina a Norma Regulamentadora 06, Norma Regulamentadora 10, 

ABNT NBR 12576, ABNT NBR 16295:2014, ABNT NBR ISO 20344:2015, ABNT NBR ISO 

20345:2015, ABNT NBR ISO 20346:2008 e ABNT NBR ISSO 20347:2015.  

g) Os equipamentos para proteção radiológica deverão seguir o que determina a Portaria 

SVS/MS n° 453, de 1 de junho de 1998 e ABNT NBR IEC 61331-3:2004.   

h) Para os itens controlados com data de validade, apresentar mercadorias recém-

fabricadas, com vida útil de no mínimo 80%, caso estejam com vida útil menor, 

apresentar carta compromisso realizando a troca das mercadorias com validade a 

vencer.    
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2.2. As propostas deverão conter indicação do fabricante do material proposto. O 

pregoeiro analisará o objeto e o preço ofertado e avaliará a conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos neste edital. Caso constate irregularidade, 

promoverá a exclusão da proposta. Uma vez executado este procedimento, o 

pregoeiro fará a divulgação das propostas aceitas, devendo ser: 

a) Descrição detalhada dos produtos cotados, com menção expressa do 

FABRICANTE/MARCA atendidas as especificações contidas no Edital e seus anexos, e 

demais características necessárias à sua identificação, a fim de permitir que, no 

recebimento, a Administração possa aferir a necessária e perfeita compatibilidade 

entre o que foi descrito e o efetivamente fornecido; 

b) Obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos quanto às 

especificações, sendo desclassificada a proposta que contemplar mais de uma 

alternativa de cotação, contiver preço condicionado a prazo de entrega dos produtos, 

descontos ou vantagens de qualquer natureza não previstos neste instrumento 

convocatório, inclusive preço ou vantagem baseados em propostas dos concorrentes 

ou que sejam considerados incompatíveis com a realidade de mercado. No preço 

proposto deverão estar inclusas todas as despesas para seu fornecimento, como: 

transportes, carregadores, tributos etc.; 

c) Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo órgão nacional competente 

em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, 

em plena validade conforme determina a NR-06, apresentar registro do produto junto 

a ANVISA em plena validade (Tal documentação deverá ser apresentada indicando-se 

em cada registro apresentando o número do item que corresponde ao produto 

ofertado, caso o material cotado seja dispensado do registro na Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária, o licitante deverá apresentar cópia do ato que o isenta do 

registro); 

d) Apresentar Boas Práticas de Fabricação em plena validade (em se tratando de material 

importado deverá ser apresentado o certificado de boas práticas do país de origem 

acompanhado da tradução juramentada para o idioma português). 

 
3. JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO 

3.1. A aquisição dos Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva 

se faz necessária para utilização dos servidores e colaboradores visando garantir a 

integridade física destes durante a realização das atividades em suas funções diárias no 

Hospital de Ensino da Universidade Federal do Vale do São Francisco – HU-UNIVASF e na 

Policlínica da Universidade Federal do Vale do São Francisco, além de atender as normas 

regulamentadoras vigentes em especial a NR 06.  

3.2. A Instituição deve prover condições seguras de trabalho a seus servidores e colaboradores, 

fornecendo equipamentos e materiais que possibilitem o desempenho seguro de suas 

atividades, e reduzir ou amenizar os riscos que estes estão expostos diariamente em 

decorrência da realização de suas atividades, como principal objetivo a prevenção de 

acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de modo a tornar compatível 
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permanentemente o trabalho com a preservação da vida e a promoção da saúde do 

trabalhador. 

 
4. MODALIDADE DA LICITAÇÃO  

 
4.1. Como modalidade da licitação sugere-se o PREGÃO ELETRÔNICO COM SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS em conformidade com a Lei nº 10.520/2002, com o Decreto nº 

5.450/2005 que regulamentam a licitação na modalidade de Pregão Eletrônico e Decreto 

7.892/2013 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, bem como aplicar-se-ão 

subsidiariamente as normas constantes da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  

 

5. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES ESTIMADAS E VALORES 

 
5.1. Os itens a serem adquiridos têm suas especificações, unidades, quantidades e valores de 

mercado estimados no escopo da tabela abaixo; 

5.2.  Essa tabela foi elaborada com base nas quantidades para consumo anual estimadas pela 

serviço de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho para o uso dentro do Hospital de 

Ensino da Universidade Federal do Vale do São Francisco e da Policlínica da Universidade 

Federal do Vale do São Francisco. 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANT. 

 
PEDIDO 
MÍNIMO 

1 

Óculos de segurança: Tamanho único, com armação e 
visor confeccionado em uma única peça de policarbonato. 
Hastes tipo espátula, confeccionadas em nylon com 
ajuste de comprimento. Lentes com tratamento antirrisco 
e antiembaçante.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 1500 250 

2 

Óculos de segurança (sobrepor): Óculos de segurança 
(sobrepor), constituído de armação e visor 
confeccionados em uma única peça de de policarbonato 
incolor, com meia borda superior. 
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 800 100 

3 

Avental de PVC: Avental tipo barbeiro impermeável, 
confeccionado em vinil e PVC laminado com elásticos nos 
punhos de cor transparente.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 500 50 

4 

Protetor auditivo (Tipo Concha): Protetor auditivo tipo 
concha, hastes acima da cabeça, haste dupla 
emborrachada de aço mola inox, sem partes metálicas 
expostas.  

UND 200 50 
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NRR (SF) MÍNIMO DE 20 DB  
Cor: Preta 
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

5 

Luva Nitrílica: Tamanho P, luva de segurança 
confeccionada de borracha nitrílica, palma 
antiderrapante. Cano longo 33 cm.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 140 20 

6 

Luva Nitrílica: Tamanho M, luva de segurança 
confeccionada de borracha nitrílica, palma 
antiderrapante. Cano longo 33 cm. 
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 160 20 

7 

Luva Nitrílica: Tamanho G, luva de segurança 
confeccionada de borracha nitrílica, palma 
antiderrapante. Cano longo 33 cm. 
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 

UND 60 10 

8 

Fita zebrada adesiva: produzida a partir de um filme de 
polietileno com adesivo, impresso em duas cores 
(amarela e preta) 70mmX200m. 

UND 10 2 

9 
Fita zebrada:  produzida a partir de um filme de 
polietileno sem adesivo, impresso em duas cores 
(amarela e preta) 70mmX200m. 

UND 10 5 

10 

Cartucho químico indicado para Multigases: Para 
vapores orgânicos e gases ácidos. Conexão tipo rosca 
para um encaixe rápido e seguro, compatível com as 
marcas ¼ facial tipo (Mig 12- S) (unidade de medida par) 

UND 100 25 

11 

Luva de borracha para alta tensão acompanhada de 
Luva de vaqueta para proteção: 
Luva de borracha para alta tensão: Luva de segurança 
isolante de borracha, cor preta tensão de ensaio 5 KV, 
tensão máxima de uso 1000V, Tipo II, classe 0.  
Apresentar identificação no punho, próximo da borda, 
marcada de forma indelével, que contém informações 
importantes, como tensão de uso, na cor corresponde a 
classe existente. A luva deve atender todos os requisitos 
da ABNT NBR 16295:2014   

UND 4 1 

12 

Luva de vaqueta: Feita totalmente em vaqueta na palma, 
dedos e dorso. Tira de reforço externo em vaqueta entre 
os dedos polegar e indicador, com dorso de elástico para 
ajuste e finalizando o punho contém em raspa. 
Recomendada para a proteção do profissional eletricista 
contra agentes abrasivos e escoriantes.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho. 
 

UND 4 1 
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13 

Bota de segurança (Calçado para risco elétrico):  
Calçado ocupacional de uso profissional, tipo botina, 
fechamento em cadarço na cor preta, confeccionado em 
couro curtido ao cromo na cor preta, palmilha de 
montagem em material reciclável na cor amarela 
montada pelo sistema strobel, biqueira de conformação 
termoplástica, solado bidensidade constituído de duas 
camadas de poliuretano (PU) expandido e injetado 
diretamente ao cabedal, sistema de absorção de energia 
na região do salto, resistente ao óleo combustível, para 
uso eletricista.  
Calçado que atende a todas as Normas de segurança da 
ABNT NBR ISO 20344, 20345 e 20347.  

TAMANHOS: 35,36,37,38,39,40,41,42,43,44 
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho.   

UND 4 1 

14 

Avental plumbífero sem proteção nas costas: Avental 
cirúrgico, para proteção do profissional, sem proteção nas 
costas, avental cirúrgico tamanho: 100 x 60cm, 
confeccionado com borracha plumbífera flexível com 
equivalência de 0,50mm de chumbo, fechamento através 
de tiras cruzadas com equivalência de 0,25mmpb de 
chumbo, fixadas com velcro, permitindo fácil colocação 
ou retirada sem utilizar as mãos, acabamento em nylon 
lavável.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho ou Registro 
na ANVISA/MS.   

UND 15 1 

15 

Conjunto de colete e saia plumbifero: Conjunto 
plumbífero colete e saia, confeccionado com borracha 
plumbífera flexível com equivalência de 0,50 mm Pb de 
chumbo frontal e 0,25 mm Pb chumbo na costa. 
Acabamento em nylon lavável, liso, impermeável, flexível, 
quimicamente esterilizável. Ombreiras acolchoadas com 
espuma, cinto em nylon regulável, cinto confeccionados 
em nylon de alto impacto, fio de costura 100% poliéster.  
Equivalência em Chumbo Frontal: 0,50 mm 
Equivalência em Chumbo Costa: 0,25 mm 
Tamanho: M – 110 cm (comprimento) x 51 cm (largura). 
Peso: 4,9 kg. 

UND 15 1 

16 

Conjunto de colete e saia plumbifero:  
Conjunto plumbífero colete e saia, confeccionado com 
borracha plumbífera flexível com equivalência de 0,50 
mm Pb de chumbo frontal e 0,25 mm Pb chumbo na 
costa. Acabamento em nylon lavável, liso, impermeável, 
flexível, quimicamente esterilizável. Ombreiras 
acolchoadas com espuma, cinto em nylon regulável, cinto 
confeccionados em nylon de alto impacto, fio de costura 
100% poliéster. Equivalência em Chumbo Frontal: 0,50 
mm. Equivalência em Chumbo Costa: 0,25 mm 
Tamanho: G – 120 cm (comprimento) x 57 cm (largura). 
Peso: 6,015 kg 

UND 15 1 
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17 

Protetor de Tireóide:   
Protetor de tireóide confeccionado em borracha 
plumbífera flexível com equivalência em chumbo de 
0,50mm, acabamento em nylon lavável.  
Apresentar Certificado de Aprovação - CA, expedido pelo 
órgão nacional competente em matéria de segurança e 
saúde no trabalho do Ministério do Trabalho ou Registro 
na ANVISA/MS.    

UND 15 3 

18 

Protetor gonadal: Protetor de gônadas para proteção dos 
órgãos genitais, confeccionado em borracha plumbífera 
flexível com equivalência em chumbo de 0,50mm Pb, com 
cinto e fecho regulável para ajuste. Acabamento em nylon 
impermeável. Molde Tamanho P, Largura: 300mm - 
Comprimento: 300mm, Peso Líquido: 0,800Kg - Peso 
Bruto: 0,925Kg. Apresentar Certificado de Aprovação - 
CA, expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério 
do Trabalho ou Registro na ANVISA/MS.   

UND 8 2 

19 

Protetor gonadal: Protetor de gônadas para proteção dos 
órgãos genitais, confeccionado em borracha plumbífera 
flexível com equivalência em chumbo de 0,50mm Pb, com 
cinto e fecho regulável para ajuste. Acabamento em nylon 
impermeável. Molde: Tamanho M, Largura: 300mm - 
Comprimento: 450mm, Peso Líquido: 1.220Kg - Peso 
Bruto: 1.345Kg, Apresentar Certificado de Aprovação - 
CA, expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério 
do Trabalho ou Registro na ANVISA/MS.  

UND 4 2 

20 

Protetor gonadal: Protetor de gônadas para proteção dos 
órgãos genitais, confeccionado em borracha plumbífera 
flexível com equivalência em chumbo de 0,50mm Pb, com 
cinto e fecho regulável para ajuste. Acabamento em nylon 

impermeável. Molde: Tamanho G, Largura: 450mm - 
Comprimento: 600mm, Peso Líquido: 2.500Kg - Peso 
Bruto: 2.625Kg, Apresentar Certificado de Aprovação - 

CA, expedido pelo órgão nacional competente em 
matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério 
do Trabalho ou Registro na ANVISA/MS.   

UND 4 2 

21 

Biombo plumbífero:  
Biombo com 01mm PB - reto – Biombo móvel 180 x 80 
CM - armação em aço - com pintura com visor plumbífero 
10 x 15 - acabamento em polikroy (corino especial) com 
rodízios.  

UND 6 1 

22 

Porta Avental móvel tipo cabide:   
Porta avental plumbífero (Avental de chumbo) elaborado 
em estrutura metálica tubular tratada e pintada, cabides 
escamoteáveis em aço inoxidável, transportável através 
de rodízios com freios, capacidade até 05 aventais.  
Altura 1270mm , Largura: 500 mm, Comprimento: 
500mm 

UND 2 1 

 

5.3. O valor total estimado para a aquisição é: R$ 132.037,19 (Cento e trinta e dois mil, trinta e 

sete reais e dezenove centavos); 
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5.4. Os valores acima foram estimados com base em orçamentos de mercado, obtidos junto a 

empresas, os quais se encontram anexados ao Processo do Edital deste Pregão Eletrônico, 

sendo o preço estimado baseado no preço médio pesquisado. 

 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

6.1. A classificação será estabelecida pela ordem crescente dos preços cotados entre as 

licitantes que tiverem atendido às especificações do Edital e seus Anexos. Dessas, será 

declarada vencedora a licitante que oferecer o menor valor unitário por Item, observadas as 

seguintes condições: 

a) A licitante não deverá apresentar proposta com valores inexequíveis sob pena de 

desclassificação sumária da proposta; 

b) Considerar-se-á preços inexequíveis aqueles em que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 

coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto licitado.  

 

7. MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO  

 
7.1. Os Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva, novos e de 

primeira qualidade, serão adquiridos em estrita obediência às especificações e quantidades 

descritas na planilha presente no item 5 deste Termo de Referência, não podendo, sob 

hipótese alguma, serem fornecidos em embalagens com quantidades superiores às 

especificadas e que dificultem sua distribuição para o demandante. Entende-se como item 

de primeira qualidade aquele que atende às especificações do Edital/Termo de Referência, 

bem como a finalidade para qual a demandante requisita; 

 
8. PRAZOS DE ENTREGA DOS MATERIAIS  

 
8.1. A entrega dos materiais constantes deste termo de referência deverá ser efetuada na 

unidade de abastecimento do HU-UNIVASF, sito à Avenida José de Sá Maniçoba, s/nº, 

Centro – Petrolina/PE, em dias e horários de expediente comercial, de acordo com a 

necessidade e mediante solicitação, devendo a CONTRATADA, com antecedência mínima de 

24 (vinte e quatro) horas, marcar data e horário para a entrega por telefone ou e-mail; 

8.2. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender as especificações técnicas 

dos produtos determinados pela ANVISA; 

8.3. As instruções de uso dos materiais deverão estar descritas em português; 

8.4. Os PEDIDOS de materiais a serem adquiridos, pelo Registro de Preços, serão efetuados por 

Nota de Empenho, devidamente numerada em ordem sequencial por pedido, datada e 

assinada, por servidor designado pela autoridade competente; 

8.5. A entrega dos materiais deverá ser efetuada em até 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir do recebimento da Nota de Empenho, pela CONTRATADA; 
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8.6. Não serão pagos os materiais entregues em locais diferentes do mencionado no item 8.1 

ou a pessoas não autorizadas; 

8.7. O recebimento será feito em duas etapas: 

8.7.1. Recebimento provisório: 

a) No local de entrega, a Comissão/Servidor designado fará o recebimento dos 

materiais, limitando-se a verificar a sua conformidade com o discriminado na Nota 

Fiscal, fazendo constar no canhoto e na Nota a data de entrega e, se for o caso, as 

irregularidades observadas; 

8.7.2. Recebimento definitivo: 

a) No prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, a 

Comissão/Servidor designado procederá ao recebimento definitivo, verificando se a 

quantidade e a qualidade dos materiais entregues se encontram em conformidade 

com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da licitante 

vencedora; 

8.8. Em caso de conformidade, a Comissão/Servidor designado procederá ao recebimento 

definitivo, verificando se a quantidade e a qualidade dos materiais entregues se encontram 

em conformidade com o exigido neste Edital e constante da respectiva proposta de preço da 

licitante vencedora; 

8.9. Em caso de desconformidade, a Comissão/Servidor designado devolverá Nota 

Fiscal/Materiais, para as devidas correções; 

8.10. Durante o recebimento provisório, o órgão poderá exigir a substituição de qualquer do(s) 

material(is) que não esteja(m) de acordo com as especificações do Anexo I – Termo de 

Referência do presente Edital; 

8.11. Os materiais deverão estar em suas embalagens de acondicionamento, e nelas deverão 

constar: procedência, prazo de validade, marca, modelo, referência, fabricante, entre outros 

critérios; 

8.12. Os materiais deverão ser entregues, com prazo de validade fornecida pelo fabricante não 

inferior a 80% a contar da data de entrega pelo fornecedor no local especificado no Termo 

de Referência; 

8.13. O material, mesmo entregue e aceito, fica sujeito a substituição desde que comprovada a 

pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, 

bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam a 

integridade e eficácia do produto; 

8.14. Os materiais adjudicados serão recebidos por Servidor do Almoxarifado da Instituição. 

 
9. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 
9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e 

seus anexos; 
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9.1.2. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

9.1.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 

ou corrigido; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 

de servidor especialmente designado; 

9.1.5. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a 

entrega dos equipamentos; 

9.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

9.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

9.1.8. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante 

vencedora; 

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
10. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 
10.1. São obrigações da CONTRATADA: 

10.1.1. Cumprir com todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e ainda: 

10.1.2. Apresentar carta de credenciamento como distribuidora junto à empresa fabricante 

ou importadora autorizando a comercialização dos produtos no mercado brasileiro; 

10.1.3. Efetuar a entrega do objeto no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a partir do 

recebimento da Nota de Empenho, e em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 

cópia da Nota de Empenho e respectiva Nota Fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 

10.1.4. Trazer estampado de cada bem licitado seu prazo de validade, o qual não poderá ser 

inferior a 80% da validade do produto (contado da data de recebimento definitivo 

dos itens), devendo a data de fabricação ser informada pelo próprio fabricante no 

produto ou em sua embalagem; 

10.1.5. O prazo mínimo estipulado no item anterior não desonera a CONTRATADA de 

cumprir as obrigações previstas na Lei nº 8.078/90 e alterações – Código de Defesa 

do Consumidor, bem como dos encargos previstos neste instrumento; 
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10.1.6. Entregar os produtos em suas embalagens originais contendo as informações: 

MARCA, MODELO, REFERÊNCIA, FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO, 

PROCEDÊNCIA, NÚMERO DE LOTE, CERTIFICADO DE APROVAÇÃO NO MINISTÉRIO 

DO TRABALHO E EMPREGO, NÚMERO REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E/OU 

ANVISA, quando for o caso entre outros e de acordo com a legislação em vigor, 

observadas as especificações constantes no presente Termo de Referência. Os 

materiais diversos não deverão ser acondicionados em uma mesma 

embalagem/caixa; 

10.1.7. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis que 

antecedem a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.1.8. Entregar os materiais dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste Termo 

de Referência, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação pertinente; 

a) Realizar a entrega dos materiais no Almoxarifado do Hospital de Ensino Dr. 

Washington Antônio de Barros sito à Avenida José de Sá Maniçoba, s/nº, Centro – 

Petrolina/PE em dias e horários de expediente comercial, devendo prover, quando 

for o caso, carregadores sob sua exclusiva responsabilidade para descarregamento e 

entrega dos materiais até sua conferência preliminar pela equipe do almoxarifado. 

b) Fornecer os materiais nas embalagens originais e adotar todas as medidas 

preventivas no sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a 

comprometer a qualidade e a quantidade fornecida. 

10.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte 

ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com 

todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em 

decorrência da sua condição de empregadora; 

10.1.10. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 

relacionados aos materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

10.1.11. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

10.1.12. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha a causar à Administração 

durante a entrega e instalação dos bens; 

10.1.13. Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente as 

obrigações assumidas; 

10.1.14. Não se valer da ata de registro de preços para assumir obrigações perante terceiros, 

dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em 

função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 
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10.1.15. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de até 15 (quinze) dias 

corridos após o recebimento da notificação expedida pela CONTRATANTE, o material, 

objeto com avarias ou defeitos. 

 
11. DAS AMOSTRAS  

11.1  O HU-UNIVASF se reserva o direito, caso necessário, de solicitar amostras dos 

equipamentos de proteção individual e equipamentos de proteção coletiva, ofertados 

para avaliação técnica do equipamento de apresentação, à(s) empresa(s) habilitada(s) 

em primeiro lugar, de acordo com as especificações técnicas exigidas no  presente 

Termo de Referência, sem ônus para o HU-UNIVASF, para fins de controle de qualidade.  

11.2 O HU-UNIVASF se reserva o direito de solicitar formalmente ao licitante a apresentação 

de novas amostras de qualquer item cotado, de qualquer empresa participante do 

processo, independente da ordem de classificação de preços, para aferir se os bens 

propostos atendem as especificações contidas no termo de referência.  

11.3 A quantidade das amostras, deverá ser de no mínimo uma unidade por item.  

11.4 A critério do Pregoeira ou da área técnica poderá ser solicitada mais de uma unidade de 

amostra por item. 

11.5 O envio/postagem das amostras deverá se dar no prazo máximo de 72 horas contadas 

do recebimento da convocação, durante a sessão pública, sob pena de desclassificação. 

11.6 No caso de não haver entrega de amostra, ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa ou com justificativa não aceito(a) pelo(a) Pregoeira(a), ou haver entrega de 

amostra para homologação fora das especificações previstas neste Termo de 

Referência, a proposta do concorrente poderá ser desclassificada. 

11.7 Quando as amostras não forem entregues pessoalmente no endereço citado no item 

11.10, o licitante deverá enviar para o endereço de e-mail: 

sost.huunivasf@ebserh.gov.br o código de rastreamento referente ao envio/postagem 

da citada amostra. 

11.8 Este prazo poderá ser prorrogado quando for apresentada justificativa aceita pelo HU-

UNIVASF desde que a postagem da amostra tenha sido efetuada dentro do prazo 

contido no item 11.7 quando o código de rastreamento também deverá 

obrigatoriamente ser enviado para o endereço de e-mail: 

sost.huunivasf@ebserh.gov.br 

11.9 O e-mail enviado com o código de rastreamento deverá conter obrigatoriamente as 

seguintes informações: 

 Nome da empresa; 

 CNPJ; 

 Itens postados; 

 Telefone para contato; 

 Número do Pregão; e 

 Data da postagem.  
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11.10 As amostras deverão ser encaminhadas ao Hospital Universitário, Av. José de Sá 

Maniçoba, s/nº Centro – Petrolina (PE) CEP: 56.304-205 no horário de 08h00 as 12h00 e 

das 14h00 às 17h00. 

11.11 Caso seja necessário, o endereço citado no item 11.10, poderá ser alterado por 

solicitação do SOST. 

11.12 A amostra deverá estar na embalagem original do produto. 

11.13 As amostras deverão ser entregues em embalagens individuais contendo a data e o 

número do lote de fabricação, o prazo de validade para o uso dos mesmos e outras 

informações de acordo com a legislação pertinente, quando for o caso.  

11.14 As amostras, quando solicitadas, serão em caráter de doação.  

11.15 Os pareceres técnicos elaborados a partir dos resultados das análises nas amostras, 

serão arquivados no HU-UNIVASF e poderão subsidiar avaliações dos equipamentos de 

proteção individual e coletivo em processos licitatórios futuros. 

11.16 Nos casos de pareceres técnicos desfavoráveis à aceitação do medicamento, estes 

poderão ser utilizados como instrumento para desclassificação do item. 

11.17 Da mesma forma, os relatos por notificações de queixa técnica produzidos pelos 

Hospitais Universitários poderão subsidiar a desclassificação do item.  
 

12. DEFINIÇÃO DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 
12.1. Os Equipamentos de Proteção Individual e Equipamentos de Proteção Coletiva, novos e de 

primeira qualidade, serão adquiridos em estrita obediência às especificações e quantidades 

descritas na planilha presente no item 3 deste Termo de Referência, não podendo, sob 

hipótese alguma, serem fornecidos em embalagens com quantidades superiores às 

especificadas e que dificultem sua distribuição para o demandante. Entende-se como item 

de primeira qualidade aquele que atende às especificações do Edital/Termo de Referência, 

bem como a finalidade para qual o demandante requisita; 

 
13. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

 
13.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da 

CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL e GESTOR, devidamente credenciado, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, dando ciência de tudo à 

CONTRATADA (Art. 67 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações); 

13.2. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive 

resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos (Art. 70 da Lei nº 8.666/93, com suas alterações). 
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14. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
14.1. O interregno da ata de registro de preços e do contrato deve ser de 12 (doze) meses, 

vigendo a partir do momento de sua efetiva assinatura. 

 

15. PAGAMENTO 

 
15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos após a 

entrega definitiva dos materiais, apresentação da Nota Fiscal/Fatura e aceitação. 

 
16. SUB-ROGAÇÃO 

 
16.1. Em decorrência do contrato assinado entre a UNIVASF e a Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares – EBSERH para gestão plena do HU – UNIVASF, a EBSERH sub-rogará as ATAS de 

Registros originados deste Edital de Pregão, respeitando-se todas as cláusulas e 

compromissos assumidos entre as partes, com vistas a garantir o fiel cumprimento do 

objeto. 

 
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002, as sanções administrativas a serem aplicadas serão 

regulamentadas em disposições específicas, no edital e anexos; 

17.2. Ainda com base na legislação aplicável à hipótese, o licitante/adjudicatário que cometer 

qualquer das infrações, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

17.2.1. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

17.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

17.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento; 

17.4. Será assegurado ao fornecedor, previamente à aplicação das penalidades, o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999; 

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade; 

17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF; 

17.7. A aplicação de uma das penalidades previstas no edital e anexo não exclui a possibilidade 

de aplicação de outra. 
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18. DECLARAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS DE USO COMUM 

18.1. Declaro que os materiais especificados no item 3 do presente Termo de Referência 

integram a lista de bens/serviços de uso comum, sendo, portanto, cabível a licitação, na da 

modalidade Pregão. 

 
19. FORO 

19.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será a Seção Judiciária da Justiça 

Federal do município de Petrolina (PE). 

 
 
__________________________   ____________________________ 
             Alan Silva Chaves     Helvys Wilson de Oliveira  
  Técnico em Segurança do Trabalho        Técnico em Segurança do Trabalho 

SIAPE: 2188879          SIAPE: 2190441 
      EBSERH/ HU-UNIVASF              EBSERH/ HU-UNIVASF 
 

 
 
__________________________   ____________________________ 
     Irênio Gomes de Matos Junior    Lidiane Oliveira Lopes 
Engenheiro de Segurança do Trabalho                    Técnico em Segurança do Trabalho 

 SIAPE: 2337779            SIAPE: 2190492 
      EBSERH/ HU-UNIVASF              EBSERH/ HU-UNIVASF 
 
 

 
_____________________________________ 

Katiane Amorim Coelho 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas 

SIAPE: 1669510 
EBSERH/ HU-UNIVASF 
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ANEXO II – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS HU-UNIVASF 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xxxx/2017 
PROCESSO Nº. xxxxx/xxxxx 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. xxxxx/2017 
 
VALIDADE: 12 (doze) meses 
CONTRATANTE: A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, através do HOSPITAL 
DE ENSINO DR WASHINGTON ANTONIO DE BARROS. Doravante denominado HU-UNIVASF, 
com Sede Administrativa na Av. Jose de Sá Maniçoba, S/Nº, Centro, Petrolina – PE, inscrita no 
CNPJ-MF sob nº. 15.126.437/0021­97, representada neste ato por meio do seu representante 
legal, o Superintendente RONALD JUENYR MENDES, designado através da Portaria 60/2016. 
CONTRATADA: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, 
estabelecida   _____________________    , representada pelo Senhor(a) 
_____________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ e CPF (MF) n.º 
________________. 
 
 As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram avença na presente ata de 
registro de preço, instruído no Processo n.º xxxxx/xxxx, Pregão Eletrônico 0xxxxx/2017, 
mediante as cláusulas e condições que se seguem: 
O presente instrumento será regido pelos seguintes regramentos legais: será regido pela Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 18 de julho de 2002, 
pelo Decreto-lei 5.450 de 31 de maio de 2005, publicado no Diário Oficial da União de 01 de 
junho de 2005, pelo Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, demais leis correlatas e 
aplicando ainda subsidiariamente a Lei 8.666/93. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1 Trata a presente Ata de Registro de Preços Eventual aquisição de equipamentos de 
proteção individual e coletiva, para suprir as demandas do Hospital de Ensino Doutor 
Washington Antônio de Barros – HU UNIVASF, conforme especificações, quantidades e 
condições constantes do Edital do Pregão nº 0XXX/2017- HU UNIVASF e seus Anexos. 
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1.2 RELAÇÃO DA EMPRESA VENCEDORA COM SEU RESPECTIVO ITEM: 

 
 

1.3 RELAÇÃO DO ORGÃOS PARTICIPANTES SEU RESPECTIVO ITEM: 
1.2.1 São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item 
nº 

Órgãos 
Participantes   

  

  

 
Parágrafo Único: O valor total da ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes é de R$ 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA VALIDADE DOS PREÇOS 
2.1  Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços, 
são os constantes na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº 
XXXXX/2017-HU UNIVASF. 
 

EMPRESA (S) VENCEDORA (S) C N P J Nº 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                                                        xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx        

Item Descrição 
Unidade de 

Fornecimento 
Quantidade Valor Unitário Valor Global 

1      

 

2      

 

Total do Fornecedor: R$, 
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2.2 Em cada fornecimento decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao preço e 
prazo, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº 0XXXXXX/2017-HU UNIVASF, 
que a precedeu e integra o presente instrumento de vinculativo, com características de 
compromisso. 
 
2.3  Em cada fornecimento, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta 
apresentada no Pregão nº XXXXXX/2017-HU UNIVASF, pelas empresas detentoras da presente 
Ata, as quais também a integram. 
 
2.4  A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da 
data de sua assinatura, enquanto a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos 
os demais requisitos do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013. 
 
2.5  A existência de preços registrados não obriga o HU UNIVASF a contratar, facultando-se 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sem que caiba recurso ou 
indenização de qualquer espécie às empresas vencedoras, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.1  Além do HU UNIVASF como gerenciador, poderão aderir aos preços registrados nesta 
ata órgãos não participantes, nos termos propostos pelos subitens que se seguem.  
 
3.2  Poderão utilizar-se desta Ata de Registro de Preços, além do HU UNIVASF, quaisquer 
órgãos ou entidades da Administração, mediante prévia consulta ao HU UNIVASF, limitado para 
cada órgão o quantitativo máximo de 100% dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na Ata, não excedendo, independente do número de órgãos não participantes, a 5 
(cinco) vezes o quantitativo registrado para cada item, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 
 
3.3  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 
adesão a órgãos não participantes, desde que não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
 
3.4  Cabe ao (s) órgão (s) participante (s) e não participante (s) da Ata de Registro de 
Preços, aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes dos 
descumprimentos do pactuado na ata de registro de preço ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências 
ao órgão gerenciado. 
3.5  O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição 
ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver 
previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.  
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3.6         Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

 
3.7  O HU UNIVASF realizará periodicamente, através de setor competente, pesquisa de 
mercado a fim de verificar a vantajosidade dos preços praticados na ata de registro de preços. 
 
3.8  Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA  
 
4.1  Todos os itens deverão ser entregues no Almoxarifado do HU UNIVASF, situado na Av. 
José de Sá Maniçoba, s/n, Centro – Petrolina – PE. 
 
4.1.1  O prazo de entrega dos materiais a serem adquiridos em decorrência desta Ata será 
de no máximo 15 (quinze) dias úteis a contar da data do recebimento do empenho, levando em 
conta os descritos na clausula 1º.  
 
4.2  Os materiais a serem adquiridos serão recebidos pelo HU-UNIVASF conforme Termo 
de Referência, e poderão ser submetidos à perícia e comprovação de que os mesmos atendem 
as exigências editalícias. 
 
4.2.1  Os casos de entrega de materiais à órgãos não participantes desta Ata serão 
acordados entres os respectivos órgãos e fornecedores, conforme a logística e conveniência de 
cada Unidade Administrativa.  
 
4.3  A recusa da entrega dos materiais por divergência com a proposta apresentada e/ou a 
Nota de Empenho, ou irregularidade na documentação fiscal não acarretará a suspensão do 
prazo de entrega, ficando a adjudicatária obrigada à substituição ou reparação no prazo que lhe 
for estabelecido. 
Parágrafo único: O endereço de entrega é o citado abaixo: 
 

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DOUTOR WASHINGTON ANTÔNIO BARROS 

Av. José de Sá Maniçoba, S/N. Centro. Petrolina-PE. CEP: 56.304-205 

 
4.4 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
4.4.1 Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93,  o recebimento  do 
objeto será da seguinte forma: 
 
a)          Provisoriamente, no ato da entrega do objeto, para posterior conferência de sua 
conformidade com as especificações do Edital, da proposta, da nota de empenho ou outro 
instrumento hábil. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado esse 
recebimento; 
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b)                 Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, 
mediante “atesto” na nota fiscal/fatura, após comprovada a adequação aos termos contratuais 
e desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 
 
4.4.2 Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do 
objeto, fica o fornecedor obrigado a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 
 
4.4.3        Se a qualidade dos materiais fornecidos não corresponder às especificações exigidas 
no Edital que precedeu a presente Ata, os mesmos deverão ser melhorados/adequados, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
Parágrafo único – O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e 
penal do fornecedor. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
 
5.1  O pagamento será efetuado pelo órgão solicitante em moeda corrente nacional, 
mediante Ordem Bancária, e ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a data de recebimento da 
nota fiscal ou fatura devidamente atestada pela fiscalização. 
 
5.2  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente 
com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das 
propostas, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ, mesmo aquelas 
de filiais ou da matriz. As Notas Fiscais deverão conter discriminação idêntica à contida na 
respectiva Nota de Empenho. 
 
5.3  Antes da emissão da Ordem Bancária, será feita consulta “on line” ao COMPRASNET, 
para verificação da regularidade da empresa, e só em caso de regularidade ela será emitida. 
 
5.4  Conforme Instrução Normativa conjunta SRF/STN/SFC nº 04, de 18 de agosto de 1997, 
serão retidos os percentuais referentes a tributos e contribuições federais, exceto no caso de 
pessoas jurídicas optantes pelo “SIMPLES”. 
 
5.5  Demais disposições contidas no edital. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
6.1  A entrega do material estará vinculada à solicitação do pedido do item pelo 
HU/UNIVASF, ou pelos órgãos “participantes” e os “não participantes” autorizados. 
 
6.2  A empresa vencedora é obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta ata, mesmo que a entrega deles esteja prevista para data posterior ao seu 
vencimento. 
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1  Comunicar à (s) empresa (s) vencedora (s) toda e qualquer ocorrência relacionada com 
a aquisição dos materiais. 
 
7.2  Efetuar o pagamento da entrega dos materiais recebido (s), conforme Cláusula Quinta. 
 
7.3  Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) materiais entregues fora das especificações do 
Edital. 
 
7.4  Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 
 
7.5  Designar servidor para gerir a presente Ata de Registro de Preço. 
 
7.6 Fiscalizar, o exato cumprimento das cláusulas e condições contratadas, registrando as 
deficiências porventura existentes, devendo comunicá-las, por escrito, à Contratada para 
correção das irregularidades apontadas. 

 
7.7 Comunicar, por escrito, diretamente à Contratada, todas e quaisquer irregularidades 
ocorrida com relação à execução do serviço objeto deste instrumento, a fim de que sejam 
tomadas as devidas providências. 
 
7.8  Receber Nota Fiscal e atestar conformidade com as solicitações. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA (S) EMPRESA (S) VENCEDORA (S) 
 
8.1  Efetuar a entrega dos materiais de acordo com os prazos previstos no termo de 
referência a partir da notificação do empenho. 
 
8.2  Efetuar a entrega dos materiais de acordo com as especificações e demais condições 
estipuladas no Edital e nas propostas. 
 
8.3  Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação desta Licitação. 
 
8.4  Manter as mesmas condições habilitatórias, em especial, no que se refere ao 
recolhimento de impostos federais, estaduais e municipais, durante toda a execução do objeto, 
as quais são de natureza sine qua non para a emissão de pagamentos e aditivos de qualquer 
natureza. 
 
8.6 Efetuar toda e qualquer correção imediata para a eficaz entrega dos materiais, objeto 
desta licitação, sem qualquer ônus para a adquirente. 
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8.7 Utilizar, exclusivamente, pessoal habilitado à prestação dos serviços para os quais se 
obrigou. 
 
8.8 Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro 
benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de bens e com todos os encargos 
sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de 
empregadora, respondendo ainda pelos danos causados diretamente aos equipamentos ou a 
outros bens de propriedade da CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por 
seus funcionários durante o fornecimento ou a prestação dos serviços; 
 
8.9 Todos os profissionais da CONTRATADA deverão estar devidamente identificados e 
uniformizados. 
 
8.10 Em havendo cisão, incorporação, fusão ou mudança da razão social da empresa 
contratada, a aceitação de qualquer uma destas operações, como pressuposto para a 
continuidade do contrato, ficará condicionada à análise, por esta administração contratante, do 
procedimento realizado e da documentação da nova empresa, considerando todas as normas 
aqui estabelecidas como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de 
insucesso na execução do objeto contratado.  
 
Parágrafo único: Para averiguação do disposto no item “8.10.” a empresa resultante de 
qualquer das operações comerciais ali descritas fica obrigada a apresentar, imediatamente, a 
documentação comprobatória de sua situação. 

 
8.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
 
8.12 Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 
ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
 
8.13 A CONTRATADA adotará procedimentos de sustentabilidade ambiental na 
administração de seus recursos materiais e humanos, conforme Lei de Política Nacional de 
Resíduos Sólidos no 12.305/10 e a Resolução no 307/02, do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA e art. 4o, §§ 2o e 5o, da Instrução Normativa SLTI/MPOG no 01/2010, no 
que for cabível. 

 
8.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (Lei 8.078/1990); 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: a empresa vencedora obriga-se ainda a atender a todos os dispostos no 
edital e todos os anexos. 
 
9 CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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9.1 Se o proponente vencedor se recusar, injustificadamente, a retirar a Nota de Empenho 
ou não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preço, será 
convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a Ata de registro de 
Preço e retirar a Nota de Empenho, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, previstas no Edital e na legislação pertinente. 
 
9.2 Ocorrendo o previsto na sub-cláusula 9.1, ou se o proponente vencedor não executar 
parcialmente ou totalmente as obrigações assumidas, conforme as condições fixadas no Edital, 
incorrer em erros ou atrasos no fornecimento, ou quaisquer outras irregularidades, estará 
sujeito à aplicação das penalidades seguintes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis: 
 

h) Advertência; 
 

i) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total dos bens empenhados ou 
adjudicados na Ata de Registro de Preços, a preço da data de abertura da proposta, por 
infração a qualquer cláusula ou condição da mesma, sem prejuízo das demais penalidades; 
 

j) Multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela não executada da Ata de Registro de Preços, até o 15º (décimo quinto) dia, sem 
prejuízo das demais penalidades; 
 

k) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela não executada da Ata de Registro de Preços, a partir do 15º (décimo quinto) dia, 
sem prejuízo das demais penalidades; 
 

l) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total dos bens empenhados ou 
adjudicados na Ata de Registro de Preços, a preço da data de abertura da proposta, pela 
recusa injustificada de executar os materiais, objeto da referida Ata, sem prejuízo das 
demais penalidades; 
 

m) Suspensão do direito de licitar e contratar com o HU UNIVASF por um período de 
até 2 (dois) anos, nos termos do art. 87, III, da Lei 8.666/93, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas no Edital e seus anexos e nas legislações aplicáveis; 
 

n) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
Federal, de competência do Ministro de Estado, até que seja promovida a reabilitação, 
facultado à licitante o pedido de reconsideração da decisão do Ministro de Estado, no prazo 
de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo. 

 

9.3 Garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 

Administração e será descredenciado no COMPRASNET, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no edital e na Ata de Registro de preços e das demais cominações 

legais, o licitante que: 



 
 

 

 

 

Edital de PE SRP 33/2017 – Aquisição de EPI e EPC 

Página 45 de 52 

 

 

 
h) Não assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 
 

i) Deixar de entregar documentação exigida; 
 

j) Apresentar documento ou declaração falsa; 
 

k) Ensejar retardamento da entrega de objeto desta Ata de Registro de Preços; 
 

l) Não mantiver a proposta; 
 

m) Falhar ou fraudar na entrega da Ata de Registro de Preços; 
 

n) Comportar-se de modo inidôneo; 
 

h)  Cometer fraude fiscal ou fraude na entrega dos materiais. 

 

9.4 Sempre que o valor total das multas aplicadas à licitante atingir 10% (dez por cento) do 

valor dos bens a ela adjudicados na Ata de Registro de Preços, o mesmo poderá ser rescindido, 

a juízo do órgão solicitante; 

 

9.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no COMPRASNET e, no caso de 

suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

9.6 As penalidades previstas no Edital e seus anexos poderão ser relevadas, no todo ou em 

parte, quando o atraso no fornecimento for devidamente justificado e comprovado pela 

licitante, por escrito, no prazo máximo de 10 (dez) dias da ocorrência, em caso fortuito ou 

motivo de força maior. 

 

9.7 Os valores das multas aplicadas deverão ser recolhidos à conta Única do Tesouro 

Nacional, através de Guia de Recolhimento, fornecida pelo Setor de Orçamento e Finanças do 

HU-UNIVASF, ou pelo órgão solicitante, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da 

notificação, podendo a administração do órgão reter o valor correspondente de pagamentos 

futuros devidos à contratada ou, ainda, cobrá-las judicialmente, com os encargos 

correspondentes. 
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9.8 As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações não se 

aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das 

propostas, que não aceitarem a aquisição. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DOS PREÇOS 
 
10.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
10.2 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
10.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
10.2.3 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
10.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 
10.3.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
11.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 
 

d)  sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 
1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 
11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas clausulas retro mencionadas 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
11.3  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 

a) Por razão de interesse público; ou 
 

b) A pedido do fornecedor.  
 
11.4  Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, o HU UNIVASF, por 
intermédio do gestor da Ata, tomará as devidas providencias informando às empresas 
vencedoras a nova ordem de registro. 
 
11.5 A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por intermédio de 
comunicação oficial, mediante recibo, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. 
 
 
11.6 A solicitação das empresas vencedoras para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultada ao HU UNIVASF 
a aplicação das penalidades previstas na Cláusula Nona, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA ENTREGA 
 
12.1  A (s) entrega (s) do objeto da presente Ata de Registro de Preços será (ão) autorizada 
(s), caso a caso, mediante a entrega da Nota de Empenho. 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
13.1 Integram esta Ata o Edital do Pregão nº xxxxx/2017-HU UNIVASF e seus anexos, e as 
propostas das empresas que apresentaram os menores preços na etapa de lances. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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14.1 O foro é o da Justiça Federal, Seção Judiciária da cidade Petrolina, para dirimir 
qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, 
renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
Petrolina – PE, xxx de xxx de 2017. 

 

RONALD JUENYR MENDES 
Superintendente 

Hospital de Ensino Doutor Washington Antônio de Barros – HU UNIVASF 
P E L A     B E N E F I C I Á R I A 

N O M E / E M P R E S A C P FNº A S S I N A T U R A 

NOME:  XXXXXXXXXX 
RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXX 

 
XXXXXXXXX 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 

1º ___________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

2º ___________________________ 

NOME: 

CPF: 
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ANEXO III – DADOS PARA PAGAMENTO E OUTROS ATOS 
 
 

Processo Nº 23542.00XXXX/2016-XX 
Pregão Eletrônico n.º XX/201X 
 
 

ANEXO III 
DADOS PARA PAGAMENTO E REALIZAÇÃO DE OUTROS ATOS 

DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL: CNPJ:  

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: E-MAIL 

DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA (responsável pela assinatura da ata de 
registro de preços e/ou contrato: 

NOME: CARGO: 

NACIONALIDADE: PROFISSÃO: 

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: E-MAIL: 

RG: CPF: 

DADOS BANCÁRIOS: 

BANCO: AGÊNCIA: 

CONTA:  
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL (para aquisição de bens) 

 
 

Processo Nº 23542.00XXXX/2016-XX 

Pregão Eletrônico n.º XX/XXXX 
 
 

ANEXO IV  
 MODELO DECLARAÇÃO DE QUALIDADE  

E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 
 

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL  
 
Para fins de participação na Licitação do Pregão Eletrônico SRP XX/2015, a empresa (NOME 
COMPLETO DA PROPONENTE)..............................................................., CNPJ n 
,(sediado(a)..........................(ENDEREÇO COMPLETO , ............................................ DECLARA,  sob 
as penas da Lei, notadamente a Instrução Normativa MPOG n.º 01/2010, que atende aos 
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,  respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente, tais como: 
 
I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
 
II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
 
III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
 
IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 
recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
 
A empresa reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 
pelos órgãos responsáveis.  
 
Local e Data:  
  
 
________________________________________________  
Assinatura devidamente identificada do representante 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIDADE E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-
AMBIENTAL (para contratação de serviços) 

 
 

Processo Nº 23542.00XXXX/2016-XX 

Pregão Eletrônico n.º XX/XXXX 
 
 

ANEXO IV  
 MODELO DECLARAÇÃO DE QUALIDADE  

E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL 
 

DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL  
 
Para fins de participação na Licitação do Pregão Eletrônico SRP XX/2016, a empresa (NOME 
COMPLETO DA PROPONENTE)..............................................................., CNPJ n 
,(sediado(a)..........................(ENDEREÇO COMPLETO , ............................................ DECLARA,  sob 
as penas da Lei, notadamente a Instrução Normativa MPOG n.º 01/2010, que atende aos 
critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental,  respeitando as normas de 
proteção do meio ambiente, tais como: 
 

I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados 
que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

             II – adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme 
instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; 

III – Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
   

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 
  

V - realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três 
primeiros meses de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de 
consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais 
vigentes; 
  

VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte 
geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, 
nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de 
outubro de 2006; 
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VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; e 
  

VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 
inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

A empresa reconhece seu compromisso sócio ambiental, mantendo-se disponível à fiscalização 
pelos órgãos responsáveis.  
 
Local e Data:  
  
 
________________________________________________  
Assinatura devidamente identificada do representante 


		2017-12-06T11:07:59-0200
	LUCAS SOARES SOUZA:01173814540




